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Resumo
A relação entre pressão arterial e discriminação tem sido 

investigada recentemente, havendo intensos debates na 
literatura sobre o tema.

Este trabalho objetivou atualizar as revisões de literatura 
sobre discriminação e pressão arterial ou hipertensão.

Foi conduzida pesquisa no PubMed, entre janeiro/2000 
e dezembro/2010, incluindo estudos epidemiológicos, que 
avaliaram a discriminação interpessoal e sua relação com 
pressão arterial/hipertensão.

Os 22 estudos identificados originaram-se dos Estados 
Unidos; 96% deles empregaram o delineamento transversal, 
com amostras de conveniência e compostas, em 59% 
dos casos, exclusivamente por negros. Os instrumentos 
mais utilizados para aferir discriminação foram Everyday 
Discrimination Scale e Perceived Racism Scale, enfatizando 
a discriminação étnico-racial, ocorrida ao longo da vida ou 
cotidianamente. Nos 22 estudos avaliados, a relação entre 
discriminação e os desfechos foi analisada 50 vezes. Em  
20 (40%) resultados, não foi encontrada qualquer associação 
e, em apenas 15 (30%), observaram-se associações positivas 
globais, sendo 67% destas estatisticamente significativas. 
Foram também observadas oito associações inversas, 
sugerindo que maior exposição à discriminação estaria 
associada com menor pressão arterial/hipertensão.

Os estudos não permitiram apoiar consistentemente a 
hipótese de que a discriminação está associada à maior 
pressão arterial. Isto pode ser atribuído, em parte, às 
limitações dos estudos, relacionadas à mensuração da 
discriminação e de eventos que podem modificar sua 
associação com os desfechos. Para consolidar a discriminação 
como um fator de risco epidemiológico, é necessário utilizar 
estratégias metodológicas mais rigorosas e revisar os marcos 
teóricos que propõem relações de causa e efeito entre 
discriminação e pressão arterial.

Introdução
A relação entre discriminação e saúde tem despertado 

interesse cada vez maior de pesquisadores da área de saúde 
coletiva, os quais têm produzido um número crescente de 
trabalhos abordando o tema, especialmente nas últimas 
três décadas1. Embora o interesse sobre a temática tenha 
aumentado, ainda é visível na literatura uma persistente 
confusão terminológica, na qual os termos discriminação 
e racismo são frequentemente utilizados de maneira 
intercambiável2. Enquanto a discriminação se refere “ao 
tratamento de modo diferencial e frequentemente desigual a 
pessoas informal ou formalmente agrupadas em uma categoria 
particular”3, o racismo se trata de “crenças, atitudes e regimes 
institucionais, que tendem a depreciar pessoas ou grupos 
devido a sua etnia [ou raça]”4.

Indivíduos que sofrem discriminação têm sua individualidade 
atingida e seus direitos humanos violados. Isso acarreta impacto 
significativo em diversas esferas de suas vidas, inclusive a da 
saúde, onde o efeito se manifesta geralmente sob a forma de 
desfechos adversos, como distúrbios psiquiátricos e a adoção 
de comportamentos potencialmente patogênicos. De acordo 
com Pascoe e Smart-Richman5, a discriminação pode afetar a 
saúde física e mental tanto de modo direto quanto indireto, 
elevando os níveis de estresse crônico ou submetendo os 
indivíduos ao risco aumentado de adotar comportamentos 
deletérios à saúde. Por exemplo, foi observado que o racismoa 
interpessoal tem relação com fatores de risco para hipertensão, 
tendo sido associado de modo positivo com ganho excessivo de 
peso ao longo do tempo5. A discriminação também tem sido 
associada com maior propensão ao uso abusivo de álcool em 
outras investigações5-7.

Apesar de as condições adversas de saúde mental se 
associarem de maneira mais consistente com as experiências 
discriminatórias2, há igualmente um interesse crescente 
no exame da relação entre discriminação, pressão arterial 
e hipertensão8, principalmente por meio de estudos 
laboratoriais. Brondolo e cols.9, em 2003, revisando estudos 
sobre discriminação e pressão arterial, concluíram que a 
associação da discriminação com doenças cardiovasculares é 
mais consistente, quando comparada ao que é observado para 
a pressão arterial. Além disso, Brondolo e cols.9 e Williams e 
Neighbors6, ao analisarem trabalhos que avaliaram a relação 
entre discriminação e hipertensão, apontaram diversas 
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aOs autores dos estudos revisados utilizam os termos racismo e discriminação 
de modo intercambiável e isto foi respeitado no presente trecho.
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limitações metodológicas, principalmente com relação à 
mensuração da discriminação e à escassez de estudos de 
coorte prospectivos.

Brondolo e cols.9,10 concluíram que a discriminação 
pode contribuir para o desenvolvimento da hipertensão por 
meio de múltiplos mecanismos, dentre os quais, o estresse 
psicológico e as respostas cardiovasculares consequentes, que, 
segundo Williams e Neighbors6, uma ampla gama de estudos 
laboratoriais tem demonstrado. Sugere-se também que 
fatores ambientais estejam envolvidos, como, por exemplo, 
a exposição crônica ao estresse, associada ao acesso limitado 
a uma alimentação classificada como saudável10. Todos esses 
autores ressaltam a importância de identificar os meios pelos 
quais a discriminação atua como um determinante do estresse 
ou como uma barreira para a promoção da saúde.

Tendo em vista a importância do fenômeno da discriminação 
para a sociedade, inclusive na área da saúde, este trabalho 
visa atualizar as revisões existentes na literatura6,9,10 sobre 
discriminação, pressão arterial e hipertensão. Em particular, são 
descritos, de modo original, os referenciais teóricos utilizados pelos 
autores e os instrumentos adotados na aferição das experiências 
discriminatórias. Também são identificadas as populações 
estudadas, quanto ao grupo racial ou étnico, além da consistência 
e direção das associações testadas entre discriminação e desfechos 
relacionados à pressão arterial/hipertensão.

Com isso, este trabalho tem como objetivo analisar a 
discriminação interpessoal como fator de risco epidemiológico 
para a hipertensão ou o aumento da pressão arterial, 
ampliando a ênfase nos determinantes sociais aos quais 
estes eventos de saúde estão submetidos. Por discriminação 
interpessoal compreende-se um ato discriminatório isolado, 
realizado por um indivíduo contra outro, com base em seus 
preconceitos pessoais3.

Métodos
Foi conduzida uma pesquisa eletrônica na base bibliográfica 

PubMed, considerando o período de janeiro de 2000 a 
dezembro de 2010. Para tanto, confeccionou-se uma chave de 
busca com vocabulário controlado do tesauro MeSH (Medical 
Subject Headings), utilizando-se os termos mais altos de suas 
árvores hierárquicas e cujos significados fizessem referência 
aos temas “discriminação” e “pressão arterial”. Foram também 
adicionados termos livres, de modo a tornar a chave de busca 
mais sensível, tal como segue: (“prejudice”[mesh] or “ethnic 
groups”[mesh] or “racism”[tiab] or “discrimination”[tiab]) and 
(“vascular diseases”[mesh] or “blood pressure”[mesh]).

Dessa chave, resultaram 1.154 publicações, cuja 
pertinência foi avaliada pela análise dos títulos, resumos e, 
caso necessário, dos textos completos. Os artigos incluídos na 
revisão foram estudos epidemiológicos, que avaliaram como 
fator de exposição a discriminação interpessoal autorrelatada 
e, como desfechos, o aumento na prevalência da hipertensão 
ou dos níveis de pressão arterial aferidos, tanto eventualmente, 
quanto através de monitorização ambulatorial da pressão 
arterial (MAPA)11. Os trabalhos relatando o aumento na 
prevalência de pressão arterial ou dos níveis pressóricos foram 
agrupados, conforme as seguintes categorias: (a) aumento ou 
menor redução da pressão arterial; (b) aumento da pressão 

arterial média; (c) aumento da pressão arterial diastólica; (d) 
aumento da pressão arterial sistólica; e (e) hipertensão. Por 
sua vez, estudos que avaliaram a pressão arterial através de 
MAPA foram agrupados da seguinte forma: (a) aumento da 
pressão diastólica ambulatorial; e (b) aumento da pressão 
sistólica ambulatorial.

Foram excluídos desta revisão trabalhos que não avaliaram 
a alteração da pressão arterial como desfecho, bem como 
os que não fizeram referência à discriminação como fator 
de exposição. Dessa forma, estudos que abordaram como 
exposição conceitos como estigma e preconceito, e não 
a discriminação, foram excluídos. Estudos experimentais, 
laboratoriais ou publicados em idiomas inacessíveis aos 
autores, como, por exemplo, o sueco, também foram 
excluídos da revisão. 

Realizou-se extração de dados dos artigos selecionados, 
através de um formulário desenvolvido especificamente para 
esta revisão (o formulário está disponível, mediante consulta 
aos autores). Tal instrumento de produção de dados foi testado 
previamente em uma amostra de cinco artigos, por todos os 
autores desta publicação, os quais discutiram as divergências 
ocorridas no seu preenchimento até a chegada a um consenso 
e a uma utilização uniforme do mesmo. Foram registradas as 
seguintes informações de cada um dos trabalhos revisados: 
ano de publicação, país de origem, periódico, tamanho da 
amostra, forma de seleção da amostra, sexo, faixa etária e 
caracterização étnico-racial dos participantes, tipos mensurados 
de discriminação, instrumentos utilizados e referenciais teóricos 
utilizados para interpretar as relações de interesse.

A direção, a significância estatística e o grupo populacional 
no qual as associações foram testadas entre discriminação e 
desfechos relacionados à pressão arterial foram igualmente 
registrados. A direção de associação foi classificada em positiva 
(relações diretamente proporcionais), negativa (associações 
inversamente proporcionais) e sem associação (ocorrência do 
desfecho não varia de acordo com as categorias da exposição 
à discriminação). A direção ou forma de associação foi descrita 
para todos os cruzamentos realizados nos artigos originais e 
não somente para aqueles identificados como estatisticamente 
significativos (p < 0,05). Isto permitiu estimar a proporção de 
associações estatisticamente significativas, entre todas aquelas 
avaliadas pelos estudos originais. Sempre que possível, foram 
consideradas as associações que tivessem sido ajustadas para 
fatores de confusão em modelos de regressão multivariáveis.

Os dados produzidos foram digitados, uma única vez, 
com auxílio do programa EpiData, versão 3.1, com controles 
automáticos de consistência e amplitude – a planilha resultante 
desta digitação está disponível, mediante consulta aos autores. 
As análises foram realizadas com o pacote estatístico Stata, 
versão 11.1, por meio de frequências absolutas e relativas. A 
direção, a significância estatística e o grupo populacional no 
qual se testaram as associações foram apresentados em uma 
tabela de contingência.

Resultados
Nesta revisão, foi incluído um total de 2212-33 trabalhos 

originais, todos eles realizados nos Estados Unidos da América 
– EUA (Tabela 1). Os trabalhos, em sua maioria (77%), foram 
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Tabela 1 - Características bibliográficas e metodológicas dos trabalhos incluídos na revisão de literatura. Base bibliográfica PubMed, 2011

Característica N %
Ano de publicação

	 2000-1 1 4,6

	 2002-3 1 4,6

	 2004-5 3 13,6

	 2006-7 8 36,3

	 2008-9 4 18,2

	 2010 5 22,7

Autores por publicação

	 ≤ 3 11 50,0

	 4-6 9 40,9

	 ≥ 7 2 9,1

Periódico de publicação

	 Health Psychology 3 13,6

	 Annals of Behavioral Medicine 3 13,6

	 American Journal of Epidemiology 2 9,1

	 Demais periódicos com um artigo cada 14 66,7

País de origem do estudo

	 Estados Unidos da América 22 100,0

Tipo de estudo

	 Transversal 21 95,5

	 Coorte 1 4,5

Forma de seleção dos participantes

	 Conveniência 21 95,5

	 Censo 1 4,5

Tamanho de amostra (participantes)

	 ≤100 5 22,7

	 101 a 200 6 27,3

	 201 a 1000 6 27,3

	 1001 a 39000 5 22,7

Sexo dos participantes

	 Ambos 15 68,2

	 Feminino 5 22,7

	 Não informado 2 9,1

Faixa etária dos participantes (anos)*

	 Adolescentes (13-18) - -

	 Adultos (19-64) 4 22,2

	 Idosos (65+) 1 5,6

	 Todas as faixas etárias adultas (19+) 13 72,2

Classificação étnico-racial dos participantes

	 Negros 13 59,1

	 Latinos 2 9,1

	 Brancos e negros 2 9,1

	 Múltiplos grupos étnico-raciais† 4 18,2

	 Não informada 1 4,5

Total 22 100,0
*Informação não disponível para quatro estudos; †Esta categoria inclui trabalhos com (a) negros e latinos, (b) brancos, negros e hispânicos, (c) negros, imigrantes 
negros e latinos e (d) negros, brancos, chineses e japoneses.
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publicados entre 2006 e 2010. Metade das publicações 
apresentou mais de quatro autores. Os periódicos com maior 
número de trabalhos foram Health Psychology e Annals of 
Behavorial Medicine, com três artigos cada. Quase todos os 
estudos adotaram o delineamento transversal e utilizaram 
amostras selecionadas por conveniência. Apenas dois 
trabalhos se distinguiram no que se refere a esses aspectos: 
um empregou o delineamento de coorte e outro utilizou o 
censo como forma de seleção dos participantes.

Com relação às amostras e seus participantes (Tabela 1), 
observou-se que 12 dos 22 trabalhos recrutaram entre 100 
e 1.000 indivíduos. Com relação ao sexo, 15 (68%) estudos 
selecionaram participantes de ambos os sexos, ao passo que 
cinco (23%) restringiram-se aos do sexo feminino. No que se 
refere à faixa etária, nenhum dos estudos avaliou participantes 
adolescentes. Em um estudo, avaliaram-se apenas idosos e, 
em quatro, a amostra foi composta somente por adultos. No 
restante dos trabalhos (72%), os participantes pertenceram 
a todas as faixas etárias adultas (idade maior que 19 anos). 
Quanto à classificação étnico-racial, na maior parte dos 
trabalhos (59%) os participantes foram exclusivamente negros.

Conforme a Tabela 2, quatro estudos utilizaram 
simultaneamente dois instrumentos para aferição das 
experiências discriminatórias, enquanto os demais utilizaram 
apenas um. O instrumento mais frequentemente utilizado 
foi Everyday Discrimination Scale (27%), seguido por 
Perceived Racism Scale (18%). A discriminação étnico-racial 
foi a predominante, havendo apenas um estudo no qual 
o instrumento avaliou tratamentos injustos por qualquer 
motivação. Em relação ao tempo de exposição, a discriminação 
ao longo da vida (45%) e a crônica diária (27%) foram as mais 
avaliadas. Dentre os instrumentos secundários, utilizados na 
aferição das experiências discriminatórias, o Experiences of 
Discrimination foi o mais utilizado (50%). Todos os quatro 
estudos que empregaram dois instrumentos, simultaneamente, 
utilizaram os mesmos para avaliar discriminação crônica 
diária. Em três dos quatro trabalhos, a discriminação aferida 
foi a do tipo étnico-racial, enquanto um estudo avaliou a 
discriminação com motivação não racial, isto é, qualquer 
outra, exceto a racial.

Foram estudadas as associações de experiências 
discriminatórias com sete diferentes tipos de desfechos 
(Tabela 3). Foi avaliado um total de 50 diferentes resultados 
de associação entre os desfechos estudados e a discriminação. 
Em 20 resultados (40%), não foi observado nenhum tipo de 
associação. A direção de associação entre discriminação e os 
desfechos em questão mais frequentemente observada foi a 
positiva, não restrita a estratos populacionais específicos (67% 
destas foram estatisticamente significativas). Estas associações 
indicaram que o relato mais frequente de experiências 
discriminatórias esteve associado com maior ocorrência dos 
desfechos adversos avaliados.

O desfecho mais estudado (com 15 resultados) foi o 
aumento da pressão arterial sistólica, do qual sete resultados 
de associação não demonstraram qualquer relação com 
a discriminação. Foram encontradas duas associações 
globalmente positivas (50% estatisticamente significativas), três 
positivas (100% estatisticamente significativas), mas restritas 
a estratos populacionais específicos (homens e pessoas com 

pouco suporte social) e três negativas (100% estatisticamente 
significativas), condicionais a determinados grupos da 
população: pessoas com mais de 40 anos de idade, indivíduos 
que aceitam a discriminação como um fato normal em suas 
vidas e, ainda, pessoas sem traços de personalidade raivosa.

O segundo desfecho mais estudado (com 13 testes de 
associação) foi o aumento da pressão arterial diastólica, 
no qual também não foram observadas associações com 
a discriminação em sete resultados. Por outro lado, houve 
cinco associações constatadas, sendo duas positivas (100% 
estatisticamente significativas), mas restritas a homens e negros, 
além de três associações negativas (100% estatisticamente 
significativas), condicionais aos grupos de indivíduos acima 
dos 40 anos, que não usam medicação anti-hipertensiva e 
sem traços de personalidade raivosa. Ainda foi observada 
para este último desfecho uma associação positiva em toda a 
amostra estudada, estatisticamente significativa. Observou-se 
que a discriminação foi positiva e globalmente associada ao 
aumento da pressão arterial ambulatorial (sistólica e diastólica) 
em todos os trabalhos que avaliaram estes desfechos, com 
67% destes resultados sendo estatisticamente significativos.

Observaram-se também resultados referentes ao aumento 
ou menor redução da pressão arterial ambulatorial, sendo 
encontradas duas associações positivas globais, ambas 
estatisticamente significativas. Em outros dois resultados, 
não foi observada tal associação. A hipertensão foi quatro 
vezes associada positivamente à discriminação de forma 
global, sendo duas dessas associações estatisticamente 
significativas. Observaram-se também outras três associações 
condicionais, todas estatisticamente significativas, duas 
positivas condicionais a mulheres (em um dos trabalhos, esta 
associação se restringiu a mulheres nascidas fora dos EUA) e 
uma negativa, restrita a pessoas que aceitam a discriminação 
como um fato normal em suas vidas. Houve também uma 
associação negativa global, porém, sem significância estatística. 
Em três resultados, não houve associação de qualquer direção.

Entre os trabalhos incluídos nesta revisão, 19 (86%) citaram 
pelo menos um referencial teórico para interpretar as relações 
de interesse, dos quais o The chronic stress emotion theory foi 
o mais frequentemente mencionado. Em síntese, os trabalhos 
mencionam o fato de a discriminação hipoteticamente levar 
os indivíduos a um estresse psicológico crônico, sentido 
individual e coletivamente, o qual provocaria modificações 
em suas funções fisiológicas, dentre elas o aumento da 
reatividade cardiovascular e alterações em barorreceptores. 
Por consequência, o estresse crônico decorrente da 
discriminação levaria a um aumento das pressões arteriais 
sistólica e diastólica. Assim, o desgaste psicológico decorrente 
da discriminação possuiria um papel importante na 
prevalência de doenças crônicas, como hipertensão, doenças 
cardiovasculares, obesidade e diabetes.

Discussão
Diante dos resultados observados, constata-se que o 

aumento do interesse pelo estudo das relações entre a 
discriminação e desfechos relacionados à pressão arterial é 
recente, visto que mais de 77% dos trabalhos avaliados foram 
publicados a partir de 2006. Outro aspecto a ser observado é 
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que esse tipo de estudo tende a ser publicado em periódicos, 
como Health Psychology e Annals of Behavioral Medicine, os 
quais visam o estudo das relações entre fatores psicossociais e 
comportamentais, como a discriminação, e aspectos da saúde 
física, promoção da saúde, modificação de fatores de risco e 
prevenção de doenças.

Todos os trabalhos revisados são originários dos EUA. Tal 
resultado pode ser explicado, dentre outros aspectos, pela 
vasta produção científica do país e pela importância que o 
tema da discriminação apresenta na sociedade estadunidense, 
especialmente no que se refere às questões da população 
negra6. Da mesma forma, fica claro que ainda é incipiente 
o interesse no estudo das relações entre discriminação e 
pressão arterial em outros países, mesmo nos europeus, 
onde a imigração tem sido um fenômeno populacional de 
grande importância nos últimos anos. No Brasil, de modo 
semelhante aos EUA, fatores importantes relacionados à ideia 
de raça, racismo e discriminação também mereceriam estudo 
aprofundado para examinar suas relações com condições e 
comportamentos de saúde, particularmente a pressão arterial.

Entretanto, tendo em vista que a maior parte das escalas 
de discriminação é de origem norte-americana e enfatiza, 
com raras exceções, exclusivamente a discriminação racial, 
a iniciativa de aferir este fenômeno no Brasil com os mesmos 
instrumentos necessariamente esbarraria em questões de 
extrema relevância. Primeiramente, vale considerar que 
a compreensão amplamente difundida nos EUA acerca 
do conceito de raça guarda diferenças importantes com 

ideia equivalente no Brasil. Em nosso país, ao invés da 
expressão raça, o termo cor tende a ser mais frequentemente 
empregado em classificações raciais34. Tal distinção no uso 
das expressões reflete que, no Brasil, são majoritariamente 
– mas não unicamente – aspectos ligados à aparência dos 
indivíduos (fenótipos, marcas corporais) que fundamentam 
o que se costuma denominar “cálculo racial brasileiro”, 
utilizado cotidianamente para classificar a população nas mais 
diferentes circunstâncias e interações sociais, inclusive as de 
pesquisa. O destaque dado às características fenotípicas ou 
marcas corporais externas está em contraste com o que ocorre 
nos EUA, país em que a ideia de origem ou ancestralidade 
predomina, norteando o pertencimento a grupos socialmente 
definidos, como o dos negros ou o dos brancos35.

Outra distinção importante, ainda em termos de atribuição 
racial, mas intimamente relacionada com a manifestação de 
comportamentos discriminatórios, diz respeito à existência 
de múltiplas subcategorias de classificação. De um lado, o 
modelo binário, que não prevê gradações expressivas entre 
o preto e o branco e que tende a prevalecer nos EUA36. De 
outro, o contínuo ou gradiente de cores brasileiro, o qual 
está baseado na atribuição de distinções sociais a diversas 
tonalidades e terminologias utilizadas para localizar, de um 
modo bastante particular, os indivíduos num espectro de cor, 
que se estende do preto ao branco36. 

Na distinção social atribuída às diversas tonalidades de 
pele entre o preto e o branco, há que se observar, inclusive, 
o fenômeno do branqueamento na classificação racial37. 

Tabela 2 - Métodos e instrumentos para aferição das experiências discriminatórias nos trabalhos incluídos na revisão de literatura. Base 
bibliográfica PubMed, 2011

Trabalhos que utilizaram, pelo menos, um instrumento 
para avaliar experiências discriminatórias

Trabalhos que utilizaram dois instrumentos para avaliar 
experiências discriminatórias, simultaneamente

Métodos e instrumentos N % Métodos e instrumentos N %

Escala para aferição da discriminação Escala para aferição da discriminação

	 Everyday discrimination scale 6 27,3 	Experiences of discrimination 2 50,0

	 Perceived racism scale 4 18,2 	Detroit area discrimination scale 1 25,0

	 Racism and life experiences scale 4 18,2 	Everyday discrimination scale 1 25,0

	 Perceived discrimination scale 2 9,1 - - -

	 Outras escalas 4 18,2 - - -

	 Não foi utilizada escala 2 9,1 - - -

Tipo de discriminação avaliada Tipo de discriminação avaliada

	 Étnico-racial 21 95,5 	Étnico-racial 3 75,0

	 Tratamentos injustos por qualquer motivação 1 4,5 	Não racial 1 25,0

Exposição cumulativa à discriminação Exposição cumulativa à discriminação

	 Ao longo da vida 10 45,4 	Crônica diária 4 100,0

	 Crônica diária 6 27,3 - - -

	 No último ano 2 9,1 - - -

	 Nos últimos três meses 2 9,1 - - -

	 Outras exposições 2 9,1 - - -

Total 22 100,0 Total 4 100,0
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Dada a identificação dos grupos de cor com aspectos de 
classe e status social, existiria no Brasil uma tendência de 
pretos e pardos em ascensão econômica serem aceitos 
socialmente como brancos. Tudo isto guarda íntima relação 
com a manifestação dos comportamentos discriminatórios: 
tendo em vista que a pertença a determinada categoria de 
cor depende de outros aspectos da posição social, sobretudo 
do status socioeconômico, determinado indivíduo pode não 
ser tratado de modo racista por ter alto poder aquisitivo e ser 
socialmente reconhecido como branco, embora apresente 
cor de pele preta, cabelo crespo e outras características físicas 
ligadas à ideia de raça negra.

É igualmente importante ressaltar as peculiaridades da 
discriminação racial propriamente dita no Brasil, fazendo 
contraponto com o que se discute sobre os EUA. Enquanto, no 
Brasil, o conceito chave para descrever a discriminação racial 
seria o da miscigenação, mestiçagem, mistura ou democracia 
racial, nos EUA termo equivalente seria o da segregação38. 
Em outras palavras, enquanto a discriminação racial no Brasil 
se manifesta de maneira imbricada com a miscigenação/
democracia racial, a segregação, entendida como a separação 
física e social entre negros e brancos, é assumida como 
principal forma de expressão da discriminação naquele país38. 

Sintetizando, o uso do termo cor, a existência do contínuo 
cromático e sua relação com status socioeconômico e, por fim, 
a observância da mestiçagem e do mito da democracia racial 

sugerem que as escalas de discriminação norte-americanas 
dificilmente abarcarão estas especificidades, não sendo 
adequadas sem que haja adaptações pertinentes à mensuração 
das experiências discriminatórias em nosso contexto.

Para além dessas questões, nesta revisão, observaram-se 
importantes limitações metodológicas nos estudos originais, 
algumas das quais já apontadas em revisões anteriores6-10. 
Constatou-se que a maior parte dos trabalhos empregou 
delineamento transversal, utilizando amostras relativamente 
pequenas, selecionadas por conveniência, com participantes, 
em sua maioria, exclusivamente negros. O delineamento 
transversal é considerado inadequado para estabelecer 
relações temporais e de causa e efeito, tendo em vista que 
avalia os fatores de risco e seus desfechos num único momento 
no tempo. Além disso, os dados da exposição atual, produzidos 
em um estudo transversal, podem divergir da exposição 
pregressa, o que dificulta sobremaneira a identificação de 
relações causais. Há, ainda, o agravante de esses estudos 
utilizarem amostras selecionadas por conveniência, as quais 
se limitam a grupos restritos da população, de modo que 
os resultados encontrados podem divergir dos que seriam 
observados em uma população mais ampla.

Outro item a observar é que a maior parte dos trabalhos 
empregou amostras com participantes exclusivamente 
negros. Isto pode ser atribuído ao fato de os autores desses 
estudos buscarem caracterizar os fatores socioeconômicos 

Tabela 3 - Resultados da associação entre experiências discriminatórias e desfechos relativos à pressão arterial nos trabalhos incluídos na 
revisão de literatura. Base bibliográfica PubMed, 2011

Desfecho
Associação globala Associação condicional†

Estratos populacionais em que foi 
observada associação condicional†

Sem 
associação TotalPositiva 

(% e.s.‡)
Negativa 
(% e.s.‡)

Positiva 
(% e.s.‡)

Negativa 
(% e.s.‡)

Aumento ou menor 
redução da pressão arterial 2 (100,0) - (-) - (-) - (-) - 2 4

Aumento da pressão 
arterial média - (-) - (-) - (-) - (-) - 1 1

Aumento da pressão 
diastólica ambulatorial 3 (66,6) - (-) - (-) - (-) - - 3

Aumento da pressão 
arterial diastólica 1 (100,0) - (-) 2 (100,0) 3 (100,0)

Homens; negros; não usuários de 
medicação anti-hipertensiva; indivíduos 

com menos traços de personalidade 
raivosa; indivíduos com mais de 

40 anos de idade

7 13

Aumento da pressão 
sistólica ambulatorial 3 (66,6) - (-) - (-) - (-) - - 3

Aumento da pressão 
arterial sistólica 2 (50,0) - (-) 3 (100,0) 3 (100,0)

Homens; indivíduos com pouco suporte 
social; indivíduos com mais de 40 anos 
de idade; indivíduos com menos traços 

de personalidade raivosa; que aceitam a 
discriminação como fato da vida;

7 15

Hipertensão 4 (50,0) 1 (0,0) 2 (100,0) 1 (100,0)
Mulheres nascidas fora dos Estados 

Unidos; indivíduos que aceitam a 
discriminação como fato da vida; mulheres

3 11

Total 15 (66,6) 1 (0,0) 7 (100,0) 7 (100,0) - 20 50
*Associação global consiste naquela observada em todo o conjunto dos indivíduos investigados, não restrita a estratos específicos; †Associação condicional 
corresponde à associação verificada apenas em grupos específicos da população em estudo; ‡Proporção das associações, que foram estatisticamente significativas 
(valor de probabilidade < 0,05).
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e psicossociais (dentre os quais, a discriminação) como 
principais responsáveis pela maior prevalência da hipertensão 
na população negra norte-americana, quando comparada 
com outras. Alguns autores buscam, com isso, contrapor 
teorias, ainda bastante aceitas, que advogam a existência de 
diferentes raças na população humana e atribuem a maior 
prevalência de hipertensão na população negra a fatores 
exclusivamente genéticos. Contudo, seria importante que os 
estudos fizessem uma melhor avaliação das consequências 
da discriminação para a pressão arterial em outros grupos 
populacionais, que também a sofrem com intensidade e 
frequência expressivas. Dessa forma, seria possível observar 
como a discriminação potencialmente afeta a pressão arterial 
dos indivíduos de diferentes grupos populacionais.

As escalas mais empregadas pelos trabalhos para a 
aferição de experiências discriminatórias foram Everyday 
Discrimination Scale e Perceived Racism Scale. Estas escalas 
demonstram ser apropriadas para este tipo de estudo, pois 
permitem não só avaliar a percepção das experiências 
discriminatórias, como também a frequência com que 
ocorrem. Um aspecto importante a ser observado é que, 
embora Everyday Discrimination Scale permita a aferição de 
experiências discriminatórias de diferentes tipos, os trabalhos 
avaliaram exclusivamente a discriminação étnico-racial. 
Futuros estudos poderiam também avaliar as consequências 
para a pressão arterial de outros tipos de discriminação, como 
a de gênero e a de classe. Isso permitiria avaliar melhor a 
própria discriminação de origem étnico-racial, comparando-a 
com resultados referentes a outros tipos de tratamento injusto.

Ao analisar os resultados da associação entre experiências 
discriminatórias e desfechos de pressão arterial, observa-se 
que eles são controversos: em 40% dos resultados não foi 
encontrada qualquer associação, enquanto que a associação 
positiva global foi encontrada em apenas 30% do total de 
testes (15 resultados), sendo que somente 67% destes foram 
estatisticamente significativos. Além disso, foi encontrado um 
número relativamente expressivo de associações inversas, 
oito no total (16% dos resultados), sendo a maioria observada 
em grupos específicos da população. Essa inconsistência nos 
resultados já havia sido detectada em revisões prévias2,6,7,9,10 
e pode ser atribuída, em parte, às próprias limitações 
metodológicas dos estudos, mencionadas anteriormente.

Conde e Gorman39, ao analisarem trabalhos liderados 
pela pesquisadora Nancy Krieger, também observaram 
inconsistências nos achados referentes à relação entre 
discriminação e desfechos adversos de saúde, incluindo a 
pressão arterial. Segundo tais autores, essas inconsistências 
seriam decorrentes de problemas no modo como a 
discriminação é aferida e classificada nos estudos. Ao avaliarem 
a escala de Krieger e cols.40 (Experiences of Discrimination), 
Conde e Gorman observaram, dentre outros problemas, 
que esta escala não faz distinção entre o tipo, a duração e a 
intensidade dos eventos discriminatórios avaliados.

Por fim, Townsend e cols.41 sugerem que as inconsistências 
de tais estudos podem, em parte, ser explicadas pelas 
diferentes visões de mundo que os participantes dos estudos 

apresentam. Para as autoras do trabalho mencionado, 
integrantes de grupos sociais estigmatizados e que creem 
ser tratados de modo justo pela sociedade, ao sofrerem 
discriminação, tendem a apresentar efeitos deletérios para 
sua saúde, inclusive pressão arterial elevada. No entanto, 
quando indivíduos de grupos estigmatizados creem que são 
injustamente tratados pela sociedade, ao serem expostos 
a experiências discriminatórias, não demonstram efeitos 
adversos para a saúde, podendo, inclusive, a ausência de 
discriminação em situações específicas de suas vidas ser 
mais prejudicial que sua presença. Tal fato pode explicar a 
ocorrência de associações ausentes ou de associações inversas, 
encontradas nos trabalhos revisados. Da mesma forma, isto 
pode significar que as crenças em relação ao mundo em que 
se vive (se este é justo ou injusto, por exemplo) devem ser 
consideradas como fator importante nos modelos teóricos, 
que postulam relações de causa e efeito entre discriminação 
e pressão arterial/hipertensão.

Conclusões
Esta revisão buscou avaliar a discriminação como fator de 

risco epidemiológico para a hipertensão, bem como atualizar as 
revisões prévias sobre o assunto. Cabe salientar, entretanto, que 
a restrição ao PubMed pode ter implicações importantes para 
os dados aqui produzidos, como, por exemplo, a constatação 
de que os estudos sobre discriminação e pressão arterial 
são exclusivamente originados dos EUA, entre outras. Dessa 
forma, os resultados e conclusões da presente revisão devem 
ser apreciados com cautela, evitando-se fazer generalizações 
para trabalhos indexados em outras bases ou, eventualmente, 
estudos não publicados em periódicos científicos.

Mesmo assim, pode-se concluir que, para consolidar 
a discriminação interpessoal como um fator de risco 
epidemiológico, é necessário que os trabalhos utilizem 
metodologias mais rigorosas, empregando delineamentos 
longitudinais e amostras mais amplas. Há, igualmente, a 
necessidade de revisar os modelos teóricos vigentes, recrutar 
participantes de diferentes grupos étnico-raciais, bem como 
empregar instrumentos mais precisos para aferir discriminação 
com relação ao tempo, os tipos e a frequência de exposição. 
Com isso, será possível avaliar mais precisamente a importância 
da discriminação para a pressão arterial e sua dependência 
de outros fatores psicossociais e socioeconômicos associados.
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